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no processo projetual enquanto a conceção co-
laborativa se define melhor como o processo de 
projeto que envolve atores de diferentes campos, 
técnicas e expertises, que compartilham e fazem 
convergir conhecimentos e saberes. Ambos os 
processos carregam o sentido de que cada par-
ticipante possa atuar de forma ativa, sentir-se 
parte integrante e reconhecer-se no projeto re-
sultante.
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Conceção Colaborativa e Projecto 
Participativo

Este trabalho busca contribuir para uma práxis 
de conceção colaborativa e projeto participati-
vo tanto no campo profissional como no ensino 
de projeto de arquitetura e urbanismo1. Projeto 
participativo tem como característica defini-
dora mais simples a participação da população 
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ta perspetiva o trabalho de Alexander que cons-
truiu uma teoria sobre um certo Timeless Way of 
Building (1979), onde a observação da qualidade 
dos espaços construídos e, ou apropriados, pelas 
pessoas comuns foi a base de sua teoria de pro-
jeto, centrada no que ele chamava de “A Pattern 
Language” (1977), só para citar alguns. No Bra-
sil, esta discussão acompanha no tempo o mo-
vimento internacional e acontecem, nas décadas 
de 1960, não apenas as primeiras manifestações 
no campo teórico e na prática do projeto partici-
pativo, nos mutirões de Sérgio Ferro, nas discus-
sões colocadas pelo grupo de Arquitetura Nova 
(Arantes, 2002; Ferro, 2005, 2006). 

Focadas na construção de processos promo-
tores ou facilitadores da inclusão social, focadas 
na construção da sustentabilidade ambiental, no 
respeito aos direitos humanos, especialmente o 
direito à cidade e à moradia, focadas na constru-
ção da cidadania e da urbanidade. Paradigmas 
que parecem ser, parafraseando Montaner e 
Muxi (2011), ensaios para mundos alternativos. 

Identificam-se correntes de pensamento e de 
ação que buscam interferir de maneira global, 
seja de forma a repensar a utilização dos recur-
sos e da organização das redes de comunicação, 
infraestrutura e interação entre as pessoas para 
contribuir na construção de um novo equilíbrio 
global (Low, 2014);  combatendo, de um lado, o 
desperdício e, do outro, trabalhando com a no-
ção de uma arquitetura sustentável, trabalhando 
pela integração com a sociedade, apoiando-se 
em processos onde a cultura desempenha um 
papel importante, em intervenções regidas pela 
disposição em construir o bem-estar coletivo 
(Madec, 2014).

Identificam-se pensamentos e ações que 
buscam na dinâmica da cidade existente a sua 
própria solução e, lançam mão de processos de 
construção ou reconstrução da urbanidade, de 
processos de construção da solidariedade, (Ma-
zzanti, 2014) ou de reconstrução de uma morfo-
logia urbana que privilegia o espaço público e o 
encontro da diversidade, como as ideias contidas 
na proposta da cidade radicante de Jana Revedin 
(2014) ou na R-Urban do AAA- Atelier d’Archi-
tecture autogérée (2014) e muitos outros que Er-
macora e Bullivant (2014) chamam de recoders.

Novos paradigmas que privilegiam iniciati-
vas vindas das comunidades, vivências e expe-
riências inovadoras na construção daquilo que 
Rosa (2011) chama de handmade urbanism, de-
finido como o modo de prover mudanças pelas 
mãos de residentes locais em suas próprias re-
sidências, em suas próprias comunidades, com 
suas próprias mãos e meios. Um urbanismo que 

Fortalecendo-se com a prática de realização 
de workshops, tanto a conceção colaborativa 
como o projeto participativo são reconhecidos 
como as melhores estratégias na solução de pro-
jetos de alta complexidade, destacando a neces-
sidade de absorção dos usuários no processo de 
criação do seu espaço, do seu habitar, da sua ci-
dade. Terminologias como processos botton up 
(de baixo para cima) preferíveis aos processos 
top down (de cima para baixo) são adotadas e 
propagadas.  

No entanto, a conceção participativa ou co-
laborativa, ainda se encontra, muitas vezes, no 
campo da especialização técnica e do conheci-
mento científico. Por sua vez, o termo partici-
pativo tem sido usado para designar o envol-
vimento da população em algum momento no 
processo de projeto, carregando consigo uma 
ampla variedade de significados. Como dizem 
Jones, Petrescu e Till (2005), a participação se 
tornou uma parte organizada (e potencialmente 
manipulável) de muitos processos de interven-
ção urbana. Indo além, Cooke e Kutari (2001) 
discutem a participação como uma nova tirania, 
pontuando, com propriedade, as diferentes for-
mas de cooptação e manipulação do processo, 
ressaltando que se, por um lado há processos 
participativos que promovem o empoderamento 
e a autonomia, outros privilegiam a colonização 
dos conhecimentos. 

As primeiras experiências neste campo, ainda 
na década de 1960, se colocavam como estraté-
gia capaz de, ao dar espaço para as manifestações 
das comunidades a quem se destinavam as inter-
venções, colocar a prioridade nas necessidades 
e desejos destas comunidades. A contribuição 
de Giancarlo de Carlo (2005), em 1969, do que 
ele chamava de arquitetura participativa, se in-
seria na dupla perspetiva de ouvir a população e 
criticar os rumos tomados pelo movimento mo-
dernista que havia traído, a seu ver, seus ideais 
sociais e seguia a serviço da lógica de produção 
do espaço que proporcionava a segregação socio 
espacial. Sua crítica recaia sobre a produção do 
arquiteto, sobre o papel que o arquiteto atribuía 
a si mesmo, do gênio criador quase onipotente, 
do “arquiteto do rei”. A pergunta que orientava 
o seu pensamento era o público da arquitetura. 
Para quem o arquiteto fazia arquitetura? Para 
os moradores dos conjuntos residenciais que se 
projetavam e construíam, ou para o poder públi-
co, ou os interesses privados que os financiava? 

Giancarlo de Carlo não ficou sozinho como o 
provam o trabalho de Hassan Fathy (1982) ou do 
belga Lucien Kroll (Bouchain, 2013), ambos ini-
ciados também na década de 1960. Também nes-
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Arquitetura e Urbanismo e diferentes projetos e 
programas de extensão. Presente, ainda que em 
menor grau, na inserção de disciplinas voltadas 
para o ensino de projeto em áreas de interesse 
social, e em projetos pedagógicos que aproxi-
mam de forma mais estreita teoria e prática.

Essa inquietação tem estado presente na 
prática no curso de arquitetura e urbanismo 
da UEMA, especialmente com a experiência do 
Atelier de Criação Urbana Equinox, projeto de 
extensão desenvolvido com a Universidade de 
Paris-Est, que proporcionou uma maior aproxi-
mação da construção de bases para a conceção 
colaborativa e, em seguida desta metodologia 
como base para o projeto participativo.

O Equinox é um atelier pensado como mo-
mento de experimentação, como laboratório de-
dicado à inovação urbana. Seu objetivo central 
é mostrar como uma atividade projetual focada 
na fase de conceção, precisamente na de criação, 
pode ser usada para o debate de ideias, utopias, 
futuros possíveis ou simplesmente para o enri-
quecimento do espectro de propostas entre alu-
nos de realidades urbanas diferentes (Oliveira de 
Souza et al., 2009). 

A utilização do conceito como ponto de par-
tida do projeto, permite a conceção colaborativa 
de atores com formações técnicas e intelectuais 
diferentes e mesmo de contextos urbanos dife-
rentes, tais como no Equinox, onde arquitetos e 
urbanistas, paisagistas e engenheiros urbanos, 
franceses, brasileiros e italianos interagem. Por-
que o conceito, que sintetiza e representa a ideia 
do projeto a ser desenvolvido e o espaço que se 
quer produzido, como ideia abstrata, como me-
táfora do que se quer para o espaço de interven-
ção, é uma ideia acessível a todos, independente 
da formação técnica-intelectual, independente-
mente do tempo de formação (Oliveira de Souza 
et al., 2011).

O conceito como primeiro momento do pro-
cesso projetual, permite a participação da popu-
lação no processo, experiência vivida em 2012 
com a transposição da metodologia do Equinox 
para as Oficinas de Planejamento Participativo 
– OPPs (Oliveira de Souza, 2012), projeto de ex-
tensão que se desenvolveu no Centro Histórico 
e no Vinhais Velho, com a participação de seus 
moradores e que demonstrou a metodologia de 
conceção colaborativa do Equinox como uma 
ferramenta importante no processo de projeto 
participativo.

No Equinox e nas OPPs, o projeto ainda em 
sua fase de conceção é preciso que se diga, cons-
tituiu-se como um instrumento de promoção de 
reflexão crítica e mediação entre atores e luga-

inverte a relação do planejamento tradicional 
tanto nos métodos como na escala e que permite 
uma maior aproximação com a prática espacial 
cotidiana, colocando a possibilidade de cumprir 
uma das opções apontadas por Burdett (2012), 
a de trabalhar na criação de uma infraestrutura 
de inclusão, para evitar a sua transformação em 
uma fonte de exclusão e dominação.

Uma importante contribuição vem do pró-
prio Rosa (2011), ao propor o macroplaneamen-
to e adoção de práticas urbanas criativas fun-
dadas em processos botton-up como uma outra 
forma de pensar a cidade, focada na escala local.

Neste ponto lembramos o conceito de habi-
tat urbano que se define como o lugar que o ser 
humano constrói para si, para viver e conviver, 
tanto o ambiente construído como as intera-
ções com o meio-ambiente natural. Situamos 
o processo de construção e projeto deste habi-
tat como produção do espaço e produção de um 
espaço social como o faz Henri Lefebvre (2000) 
que afirma que o espaço se produz (e reproduz) 
em três momentos: a representação do espaço 
o espaço concebido), a prática espacial (espaço 
percebido) e o espaço da representação (o espa-
ço vivido). A prática espacial abraça a associação 
entre a vida cotidiana, a rotina diária e a realida-
de urbana. As representações do espaço se rela-
cionam com o reino da técnica, sendo o espaço 
dos cientistas, dos planejadores, dos urbanistas, 
dos arquitetos. Finalmente, o espaço representa-
cional é o espaço diretamente vivido através de 
suas associações, imagens e símbolos. 

O espaço concebido nos planos e projetos se 
orienta pela representação do espaço oriunda do 
reino da ciência, que podem estar mais próximos 
ou mais distanciados dos interesses da maioria, 
ou, falando mais simplesmente, da população 
para a qual é destinada, podendo-se retomar 
daqui a pergunta de Giancarlo de Carlo: para 
quem são feitos a arquitetura e o urbanismo? Se 
o paradigma dominante parece ser dominado 
pela lógica do capital e da sociedade de consu-
mo, também ocorrem tensões. Assim, é possível 
identificar teorias e práticas que, tendo origem 
ainda nos anos sessenta, tem colocado no centro 
de sua atuação o questionamento do paradigma 
dominante.

No campo do ensino, este debate muitas ve-
zes se apresenta com o contraste entre a prática 
do ensino tradicional voltada para a valorização 
do génio criador do arquiteto e práticas inovado-
ras criativas, voltadas para a construção de uma 
conceção colaborativa e de projeto participativo, 
práticas que são vistas especialmente no movi-
mento dos EMAUs – Escritórios Modelos de 
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este produto-resposta, mas também à produção 
de conhecimento sobre os lugares, sejam eles 
edifícios isolados ou espaços urbanos. Constitui-
-se o projeto, desta forma, como um instrumento 
de promoção de reflexão crítica e mediação entre 
atores e lugares.  

Assim se traduz o Atelier Internacional de 
Criação Urbana EQUINOX, como um espaço 
para a prática transdisciplinar, da multicultura-
lidade, do compartilhamento de linguagens, de 
saberes, de fomento de fluxos de talentos, de en-
volvimento de universos diversos, de inter-rela-
ção espacial, social, compartilhados com todos.

Desde sua criação foram realizadas as ver-
sões de: 2009, como Atelier Franco-Maranhense 
de Criação Urbana, na cidade de São Luís com 
projetos para o Centro Histórico e Sítio do Ta-
mancão; 2010, em Paris, com projetos para a 
cidade de Mont de Marsan, na região francesa 
de Aquitaine; 2011, em São Luís, versão de ca-
ráter de discussão teórica e aprofundamento da 
metodologia de conceção participativa. Foi nesta 
versão que se incorporou como parceira a Uni-
versidade de Sapienza, Roma, Itália.

A seguir aconteceram as seguintes versões, 
já com nova denominação: Atelier Internacional 
de Criação Urbana Equinox. Em 2012, em São 
Luís, contou com a participação de professores 
e pesquisadores da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte, da Escola Nacional Superior 
de Arquitetura de Marselha, França; da Univer-
sidade La Sapienza de Roma, Itália; Em 2014, 
novamente em Paris, foram elaborados projetos 
para Genevilliers, na região periférica; Em 2015, 
novamente em São Luís, o atelier buscou se inte-
grar ao esforço de contribuir para a melhoria dos 
índices de desenvolvimento humano no Estado 
do Maranhão focalizando de maneira mais espe-
cífica as áreas de baixo IDH localizadas na Ilha 
de São Luís.  Neste sentido, construiu parceria 
com a Secretaria de Estado dos Direitos Huma-
nos e Participação Popular, e com a União por 
Moradia Popular, que se materializou na esco-
lha dos sítios de intervenção e na participação 
de pessoas destas comunidades no Atelier. Nesta 
versão, participaram como convidadas, o Curso 
de Design da Universidade Federal do Mara-
nhão e a Faculdade de Arquitetura e Urbanis-
mo da Universidade Federal do Rio de Janeiro; 
finalmente a sétima versão em 2016, tratou do 
tema a Cidade do Bem-Estar e da Criatividade, 
na cidade de Ascoli Piceno, Itália, tendo a Uni-
versidade de Arquitetura e Design da Università 
degli Studi di Camerino como a anfitriã. Contou 
com a Universidade de Belgrado, Sérvia, como 
convidada.

res, como já observado nos ateliês de criação ur-
bana, na presença dos diferentes conhecimentos 
e saberes compartilhados.  Esta estratégia me-
todológica foi também transposta para um dos 
trabalhos do SOLAR-EMAU, Escritório Modelo 
de Arquitetura e Urbanismo do Curso de Arqui-
tetura e Urbanismo da Universidade Estadual do 
Maranhão. As duas experiências são relatadas a 
seguir.

Atelier internacional de criação ur-
bana Equinox

O Atelier Internacional de Criação Urbana – 
EQUINOX foi criado em 2008 como um evento 
de cooperação e mobilidade acadêmica entre o 
Curso de Arquitetura e Urbanismo da Universi-
dade Estadual do Maranhão (UEMA) e o Depar-
tamento de Engenharia Urbana da Universidade 
de Paris-Est Marne-la-Vallée (UPEM). Desde sua 
criação, tem alternado os locais de realização, ten-
do também incorporado como parceiras a Uni-
versidade de Sapienza e de Camerino, ambas da 
Itália e contado com universidades convidadas.

Em todas as edições se caracterizou como 
um momento para exercitar métodos de pla-
nejamento territorial da escala macro a micro 
(Oliveira de Souza e Wall, 2012). A metodolo-
gia é focada no projeto como um processo de 
estruturação de problemas constituindo, assim, 
um momento de reflexão pelo próprio projeto, 
onde a fase especifica de conceção se baseia no 
conceito como orientador.  O projeto é o ponto 
fundamental que permite não apenas entender 
o lugar da intervenção, como o que é necessário 
fazer para transformá-lo em um lugar melhor, 
que ofereça melhores condições e maior quali-
dade de vida.

O projeto materializa a solução, ou uma ou 
mais das possíveis soluções, aos desafios que o 
lugar apresenta (Bethelot e Wall, 2014).  Ao co-
locar a estruturação de problemas como uma 
abordagem metodológica inverte-se a lógica que 
coloca o projeto como produto.

Segue-se, desta forma, o pensamento de 
Paula Viganó (2012, p.13) de que o projeto é 
um dispositivo cognitivo, produtor de um novo 
conhecimento capaz, como instrumento, de ex-
plorar um contexto e integrar novos elementos 
ao conhecimento já existente. O projeto é um 
meio e uma ferramenta de estudo e de pesquisa 
e nesta condição ele reconstrói, contextualiza e 
reorganiza a realidade. Viganó (2012) desloca a 
ideia do projeto como um produto-resposta e o 
coloca como um processo que leva não apenas a 
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Se relaciona com o território. Os grupos cons-
troem um debate crítico e propositivo em 
busca de um conceito subjetivo que possa ser 
portador dos anseios projetuais dos grupos. 

3ª - Analogias projetuais possíveis: 
Etapa fundamentada na produção de analo-
gias projetuais possíveis articuladas com a 
realidade existente, na cidade de intervenção. 
Atividade realizada após o reconhecimento 
de campo, com visitas técnicas, guiadas, a pé, 
de bicicleta, de barco, para registos de falas, 
fatos e lugares. 

4ª - Finalização e apresentação das propos-
tas: 
A quarta etapa ocorre na segunda semana de 
trabalhos, em atelier, constituindo um inten-
sivo trabalho de produção.  

Após cada etapa é feita uma apresentação 
pelas equipes de alunos, que são acompanhadas 
durante todo o trabalho pelas comissões pedagó-
gicas cuja composição contempla professores das 
várias universidades. A última etapa finaliza com 
a apresentação das propostas diante dos profes-
sores e atores sociais da cidade de intervenção.

Como forma de subsidiar o desenvolvimento 
da produção criativa dos alunos, apresentam-se 
palestras que tratam de dados sobre as áreas de 
estudo, metodologias de projeto, abordagens 
para soluções de problemas, estudos de casos se-
melhantes, entre outros temas.

Solar EMAU – Escritório modelo de 
arquitetura e urbanismo

O Escritório Modelo SOLAR foi criado, é com-
posto e dirigido por discentes do Curso de Arqui-
tetura e Urbanismo da Universidade Estadual 

A seleção dos participantes

Cada escola seleciona o seu grupo segundo seus 
próprios critérios. Tem-se adotado para a UEMA 
o princípio da transversalidade, ou seja, a partici-
pação dos alunos desde o primeiro até o décimo 
período da escola adotada pela convicção de que 
todas as pessoas são capazes de participar da cria-
ção do ambiente urbano, que é o ponto fundamen-
tal do projeto participativo. Também não se adota 
como critério o domínio de uma língua estrangeira.

Os grupos no workshop são formados (por 
sorteio) com alunos de todas as escolas partici-
pantes; com a diversidade de países participan-
tes, se não é possível se expressar em uma língua 
comum, são exploradas formas alternativas de 
comunicação (mímica, desenho, referências, tra-
dutores online) diante da necessidade de expor 
ideias, argumentar, defender uma ideia, propor 
soluções.  

No financiamento do workshop a universida-
de anfitriã arca com as despesas de hospedagem 
dos convidados e do funcionamento geral do 
evento, enquanto que as demais parceiras finan-
ciam o transporte de seus professores e alunos. 

Estratégias Metodológicas

A metodologia do Equinox está sustentada na 
força crítica e imaginativa que as utopias podem 
produzir na prática projetual (Oliveira de Sou-
za, 2012), ancorada na ideia de futuros possí-
veis (Secchi, 2006). É uma metodologia aberta 
apoiada em quatro etapas (Oliveira de Souza et 
al., 2013):

1ª - Estudos preliminares dos territórios de 
intervenção: 
Os parceiros trabalham à distância com o 
objetivo de se instruir sobre a cidade de in-
tervenção, a escola anfitriã disponibilizando 
informações, principalmente via internet, de 
forma que estas sejam partilhadas por todos.

2ª- Formação dos grupos e conceituação 
subjetiva das propostas: 
No atelier, criação de equipas mistas, forma-
das de estudantes das diferentes escolas, que 
vão compartilhar o conhecimento e elaborar 
o conceito projetual. Eventualmente estas 
equipas contaram com a participação da po-
pulação para a qual os projetos eram destina-
dos, como foi o caso do Equinox 2015, em São 
Luís. O conceito é uma metáfora abstrata que 
materializa o projeto que se quer implantar. 

Imagem 1 -  Loreto
Fonte: Equipe Favo de Mel, Equinox, 2015
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A dinâmica escolhida: “Como eu quero o Lo-
reto?”. As propostas do Equinox impressas fo-
ram distribuídas e as pessoas foram convidadas 
a colar, desenhar novas ideias, escrever soluções. 
A maioria dos presentes contribuiu para a cria-
ção do painel, com sugestões, com palavras ou 
desenhos e se sentiram à vontade para participar 
do projeto a partir daí.

Uma segunda estratégia nasceu a partir da 
fala de uma participante:

A prioridade das prioridades é as crianças 
né? Não poderia logo ver a situação das 
crianças nessa área aqui? Deixar esse local 
aqui que elas estudam que elas fazem as au-
las de reforço melhor pra elas? A mesa podia 
pintar ver outras mesas melhores para as 
crianças [...] outras cadeiras mais coloridas 
ou a gente mesmo pintar, colorir mais, dei-
xar mais aconchegante para as crianças [...] 
colocar prateleiras.

Desta forma nasceu o mutirão que reformou 
o Galpão das Artes. Todo o mobiliário foi ou reu-
tilizado ou construído no local, sempre visando 
o menor custo possível. As paredes receberam 
desenhos e pinturas feitos pelas crianças.  O 
Galpão das Artes foi imediatamente colocado 
em uso, percebendo-se que a comunidade e as 
crianças se se apropriaram do local.

A terceira estratégia aconteceu por conta da 
necessidade no momento da apresentação do 
projeto final. O planejamento previa a dinâmica 
“Segue o fluxo” que consistia em dividir as pes-
soas em grupos que deveriam situar suas ativi-
dades em uma planta baixa impressa, orientadas 
por um monitor.  Na apresentação dos projetos 
uma falha impediu a chegada dos materiais. 
Desta forma, o desenho foi feito no chão de terra.

do Maranhão, voltado especialmente para a rea-
lização de projetos de arquitetura e urbanismo 
tendo como alvo, comunidades vulneráveis loca-
lizadas no Estado do Maranhão. A cada trabalho 
o Solar-EMAU é orientado por um ou mais pro-
fessores. O trabalho apresentado foi realizado na 
Associação Nossa Senhora do Loreto. 

Localizada na Vila Flamengo em São Luís 
do Maranhão, desenvolve atualmente trabalhos 
com as crianças e adolescentes da área constituí-
da de ocupações espontâneas já consolidadas em 
bairros populares, em situação de precariedade. 
São atividades de reforço escolar, aulas de músi-
cas, informática, leitura, cursos de panificação, 
marcenaria e plantio de vegetais.

O primeiro contato da Associação Nossa Se-
nhora do Loreto com o SOLAR-EMAU foi em 
2014, com uma das líderes da Associação.  Em 
2015 no Equinox – Atelier Internacional de Cria-
ção Urbana, que tinha como temática “Mais IDH 
Urbano: Equilíbrio, Diversidade e Solidarieda-
de, se ocuparam do Loreto dois grupos de tra-
balho que contavam com membros da comuni-
dade, além dos alunos do curso de Arquitetura e 
Urbanismo da UEMA, alunos e professores das 
universidades italianas Camerino-Ascoli Piceno 
e La Sapienza di Roma, alunos e professores do 
curso de Design da UFMA e professores e mes-
trandos da UFRJ.

Logo após o Equinox, o EMAU abraçou o de-
senvolvimento do Projeto para a área do Loreto 
adotado a metodologia de projeto participativo.

Destaca-se deste trabalho, as estratégias de 
diálogo e integração com a comunidade para a 
definição do projeto. A identificação e convite à 
participação, que se deu já no primeiro contato 
com as equipas contando com pessoas da comu-
nidade, foi aprofundada nas estratégias escolhi-
das para apresentação das propostas do Equinox 
2015 para todos da comunidade.

Imagem 2,3 e 4 -  Propostas do grupo Loreto Favo de Mel
Fonte: Equipe Favo de Mel, Equinox 2015
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po de estudantes e profissionais envolvidos.  
O processo de avaliação seguiu duas orienta-

ções: entrevistas com os participantes e o refe-
rencial teórico de Bordenave (1983). 

Partiu-se da premissa de que a participação 
(Bordenave, 1983, p. 16), “é o caminho natural 
para o homem exprimir sua tendência inata de 
realizar, fazer coisas, afirmar-se a si mesmo e 
dominar a natureza e o mundo”. Almejava-se 
como produto o projeto para a Associação Nossa 
Senhora do Loreto. Como processo, que pudes-
se envolver em todas as fases os coordenadores 
do projeto e as crianças que ali são atendidas. A 
verificação do grau de participação seguiu a clas-
sificação de Bordenave e os dados foram obtidos 
pelos registos das atividades confrontados com 
entrevistas feitas com os membros da comuni-
dade do Loreto.

A classificação de Bordenave (1983 p. 32):

• Informação: é o menor grau de participa-
ção. Os membros ficam sabendo das decisões 
que já foram tomadas pelos dirigentes com 
diferentes graus de permissão para interpe-
lação, reação e reversão tomadas.

• Consulta Facultativa: os dirigentes podem 
ou não consultar os membros, solicitando crí-
ticas, sugestões ou dados para resolução de 
algum problema.

• Consulta Obrigatória: os membros devem 
ser consultados, mesmo que a decisão final 
seja dos dirigentes.

• Elaboração/Recomendação: nesse grau, os 
membros elaboram propostas e recomendam 
medidas aos dirigentes que podem aceitar ou 
recusar, porem devem sempre justificar suas 
decisões.

• Co-gestão: os membros da organização 
compartilham mecanismos de co-decisão e 
colegialidade com os dirigentes. Os membros 
exercem influências diretas nas elaborações 
de planos e nas tomadas de decisões.

• Delegação: os membros têm autonomia em 
certos campos e jurisdições antes reservados 
aos dirigentes. Os dirigentes definem limites 
dentro dos quais os membros têm poder de 
decisão.

• Autogestão: o mais alto grau de participa-
ção. Os membros determinam os seus ob-
jetivos, escolhe os meios e estabelecem os 

Esse método aproximou muito a comunida-
de, a participação foi mais elevada. Todos, in-
clusive as crianças, conseguiram entender todo 
o projeto e todos deram opiniões e discutiram 
entre si sobre as técnicas e os locais escolhidos. 
O projeto foi bem aceite pela comunidade, entre-
gue e hoje, a comunidade busca financiamento 
para sua construção. 

Reflexões como conclusão

As duas experiências têm como base a premissa 
de que não é possível falar de processo partici-
pativo, sem que se passe a direcionar a forma-
ção do profissional em arquitetura e urbanismo, 
para o aprendizado deste processo. Desta forma, 
se ampliam as possibilidades do rompimento da 
visão tradicional do gênio criador do arquiteto 
ou dos técnicos que ouvem as demandas, da-
queles que tem o conhecimento dos “problemas 
práticos”. Neste sentido, abre-se a perspetiva de 
uma universidade também cidadã, comprome-
tida com os interesses da maioria da sua popu-
lação, abrindo possibilidades para uma maior 
integração entre teoria e prática, na formação do 
arquiteto e urbanista.

Neste ponto é imperativo pontuar também 
os desafios colocados para a avaliação do proje-
to que podem ser inicialmente identificados em 
três níveis: 1) o projeto como processo e o projeto 
como produto; 2) o fortalecimento da autonomia 
da comunidade ou pelo contrário, sua alienação; 
3) o aprendizado, as lições apreendidas pelo gru-

Imagem 5 -  Seleção das propostas 
e novas ideias para o projeto
Fonte: Acervo Emau Solar, 2016
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jeto e apresentar para o usuário e modificá-lo 
de acordo com a necessidade, tratando assim de 
uma relação arquiteto-cliente. Por outro lado, 
a satisfação de momentos em que o diálogo era 
conseguido, ou aqueles nos quais uma determi-
nada forma de aproximação era bem-sucedida, 
traz como consequência a aprendizagem profis-
sional mais consciente.

Lembramos um texto de Kapp et al. (2012) 
que discute três tipos diferentes de atuação dos 
arquitetos ao tratar de áreas periféricas: a atua-
ção tecnocrática, a ação missionária e a ação ar-
tística. A primeira, a atuação tecnocrática, diz 
respeito à atuação que segue as diretrizes das 
políticas públicas que estão encarregadas de im-
plementar, não importando aqui se grandes ou 
pequenos projetos, se participativos ou não, é 
uma atuação, marcada pelo embate entre uma 
racionalidade técnica (burocrática) e o conheci-
mento vivido de moradores que tradicionalmen-
te produzem os seus próprios espaços. Nesse 
caso, quando projeto participativo a tendência é 
convidar a comunidade a participar do projeto 
desenhado por ele.

O segundo tipo de atuação, a atuação missio-
nária, assemelha-se a uma catequese onde o ar-
quiteto “assume a tarefa de transferir a cultura ou 
o conhecimento do seu campo para um público 
que nunca teve acesso a ele” (Kapp et al., 2012). 
Note-se que o lema ‘não dar o peixe, mas ensinar 
a pescar’, aprender a ‘pescar’ costuma significar a 
adesão ao comportamento ditado pelo missioná-
rio, dizem os autores (Kapp et al., 2012).

O terceiro tipo de atuação, a atuação artística 
trabalha com a perspetiva de mudar a perceção 
das favelas, por seus moradores e a partir de 
fora, em geral buscando seu embelezamento e 
melhoria da autoestima. 

É nesse contexto que se torna imprescindível 
aprender a desenvolver projetos em colaboração, 
no sentido de trabalhar em conjunto, em par-
ceria. A experiência do Equinox parece indicar 
que a estruturação de metodologias de conceção 
colaborativa, entre elas o workshop como ins-
trumento pedagógico, promove o aprender pela 
reflexão crítica e pelo contato com outros olhares 
e saberes, possibilitando desta forma, o rompi-
mento da visão tradicional do gênio criador do 
arquiteto ou dos técnicos que ouvem as deman-
das daqueles que tem o conhecimento dos “pro-
blemas práticos” e, dando ênfase ao confronto e 
debate de ideias. Neste sentido é lócus pedagógi-
co privilegiado para reflexão sobre realidades ur-
banas com problemas sociais marcados por um 
permanente conflito de aceitação do outro, dos 
estranhos, dos diferentes. É também um exce-

controles sem referência a uma autoridade 
externa. Aqui desaparece a diferença entre 
membros e dirigentes.

Observou-se que o processo se caracterizou no 
nível de co-gestão, na medida em que os desenhos 
foram, em sua maioria, realizados pelos estudan-
tes, incluindo a presença da comunidade na dis-
cussão dos parâmetros projetuais adotados, em 
muitas ocasiões desenhando em conjunto.  

E enquanto a importância das decisões, Bor-
denave classifica a participação em 6 níveis, do 
mais alto ao mais baixo. São eles: 

- Nível 1: Formulação da doutrina e da política
- Nível 2: determinação de objetivos e estabe-
lecimento de estratégias.
- Nível 3: Elaboração de planos, programas 
e projetos.
- Nível 4: Alocação de recursos e administra-
ção de operações.
- Nível 5: Execução das ações.
- Nível 6: Avaliação dos resultados.

Nesta classificação a experiência alcançou 
plenamente o nível 3 levando em consideração a 
elaboração do projeto. As três últimas atividades 
estão sendo desenvolvidas pela própria comuni-
dade, ficando o grupo do EMAU em espera para 
se necessário e se for chamado, cooperar. 

O segundo nível de questionamento, quanto 
ao fortalecimento da autonomia, pode ser de-
monstrado pelas declarações dos membros da 
comunidade que se manifestam muito satisfei-
tos com o fato de terem sido ouvidos, e com o 
resultado, chegando a afirmações de que o res-
peito aos seus desejos foi a maior característica 
de todo o processo, ou de que o projeto tem a 
“nossa cara”,  e finalmente, a decisão de tomar a 
frente do processo de arrecadação dos recursos 
para a construção do projeto. 

Por fim, que ensinamentos podem ser extraí-
dos dessa experiência no nível da formação pro-
fissional do aluno? Para realizar essa discussão 
os alunos foram convidados a escrever sobre a 
sua experiência e é a partir desses relatos que 
podemos concluir que aprender a desenvolver 
projetos com a inclusão das comunidades no 
processo, é uma experiência que leva a aprendi-
zagem do desenvolvimento do diálogo, do res-
peito ao parceiro. A maior dificuldade é, como 
disseram os participantes, se desprender dos 
moldes convencionais de projetos que estamos 
acostumados, que consiste em elaborar um pro-
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lente espaço para pensar a métodos inovadores 
de projeto e planejamento do espaço. 

O Atelier (Workshop) é, então, um exercício 
para a formação de um pensamento crítico e di-
versificado sobre a cidade. É um convite a refletir 
sobre os porquês da arquitetura e do urbanismo 
que se pratica e, mais importante, refletir “para 
quem” os projetos se destinam, ressaltando a 
importância de intervir na cidade priorizando o 
interesse coletivo e a importância e necessida-
de de se estabelecer um diálogo franco com os 
usuários da cidade e, uma busca constante por 
métodos e mecanismos que o facilite. 

O trabalho do EMAU Solar no Loreto, provo-
ca a reflexão sobre métodos e técnicas do diálo-
go, entre o técnico e a comunidade. Se aproxima 
do pensamento de Freire (2011) ao acreditar que 
a postura dialética permite a construção de um 
projeto no qual todos podem atuar, se sentir par-
te integrante, se reconhecer no processo.

Destacam-se momentos que demonstram 
o desejo de promoção de uma horizontalidade 
de decisões, entre o intelectual e a comunidade: 
1) o jogo que promove a apresentação para que 
todos se conheçam rompe com a postura “o in-
telectual fala, a pessoa comum escuta; 2) o jogo 
da escolhas das propostas disponibilizadas para 
colocação em um painel coletivo estimula a par-
ticipação no desenho técnico; 3) o mutirão para 
construção de uma parte do projeto, por ser uma 
materialização de imediato, aumenta a confiança 
na realização do todo. Por fim, a capacidade de 
improvisar e desenhar a planta no chão demons-
tra a capacidade de utilizar recursos simples que 
aumentam ainda mais o diálogo e a confiança.

É um aprendizado que parece apontar para 
a construção de uma práxis de projetos colabo-
rativos, incluindo uma reflexão sobre métodos 
mais adequados, colocando em primeiro plano, 
a comunidade para a qual o projeto se destina, 
sendo o pesquisador o sujeito da participação, 
aquele que “participa” da vida do grupo pesqui-
sado. Este é o desafio.
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